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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CHAMADA PÚBLICA Nº 455/2026 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27648/2025 

O Município de Rio das Ostras, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde da Secretaria 
Municipal de Saúde, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 
CHAMADA PÚBLICA com vistas à locação de imóvel, nos termos do art. 74, inciso V, da Lei 
nº 14.133/2021, pela Lei Federal n° 8.245/91, Decreto Municipal nº 3.884/2024 observadas 
ainda as disposições deste Edital e seus anexos. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Edital tem por objeto a seleção de imóvel para locação, destinado à instalação 
e funcionamento do Programa Municipal de IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais, incluindo 
acolhimento de pessoas vivendo com HIV/AIDS e Hepatites Virais, atendimento a vítimas de 
acidentes com materiais biológicos (AMB), vítimas de violência sexual (VVS), além de 
usuários em busca de tecnologias de prevenção, como a Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) e 
Profilaxia Pós-Exposição (PEP), mediante coleta de propostas técnicas de imóvel não 
residencial urbano que atenda aos requisitos mínimos especificados neste Edital. 

1.2. as especificações contidas neste edital contemplam as exigências mínimas necessárias, 
não limitando as possibilidades a serem ofertadas pelos interessados em atender ao 
Chamamento Público. 

2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.3. A contratação pretendida justifica-se pela necessidade premente de espaço físico para 
atendimento às demandas assistenciais e administrativas da Rede Municipal de Saúde de 
Rio das Ostras, inexistindo imóvel próprio disponível que atenda, de forma imediata, às 
condições técnicas, operacionais e de localização exigidas. 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL 

3.1. A locação obedecerá a: 

3.1.1. o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que normatiza licitações e contratos da 
Administração Pública; 

3.1.2. ao Decreto Municipal nº 3884/2024; 

3.1.3. as disposições contidas na Lei nº 8.245, de 18 de dezembro de 1991, que dispõe sobre as 
locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes; 

3.1.4. as diretrizes da Instrução Normativa SEGES/ME nº 103, de 30 de dezembro de 2022, que 
estabelece os procedimentos de seleção de imóveis para locação no âmbito da Administração 
Pública federal, direta, autárquica e fundacional, como analogia. 

3.1.5. Estudo Técnico Preliminar. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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4.1. Poderão participar da presente Chamada Pública pessoas físicas ou jurídicas, proprietárias ou 
possuidoras legítimas de imóveis localizados no Município de Rio das Ostras/RJ, que atendam 
integralmente às exigências deste Edital.  

4.2. É vedada a participação de interessados que: 

 I – estejam impedidos de contratar com a Administração Pública;  

II – não comprovem a propriedade ou posse legítima do imóvel;  

III – apresentem documentação incompleta ou em desacordo com o Edital; 

IV – cujo o imóvel não possua o habite-se e demais documentos que comprovem a segurança 
do imóvel. 

4.2.1 Há existência de débitos municipais, não será impedirá a participação do interessado 
no processo de seleção; contudo, a assinatura do contrato autorizará o Município a efetuar 
a compensação dos valores devidos, mediante descontos nos aluguéis até a integral 
quitação do débito, observado o limite máximo de até 30% (trinta por cento) do valor mensal. 

 4.3. Das características do imóvel 

4.3.1. O imóvel ofertado deverá atender, no mínimo, às seguintes condições: 

I – O imóvel a ser locado deverá ser compatível com a finalidade pública pretendida, permitindo 
adaptação para consultórios multiprofissionais, recepção, Unidade Dispensadora de Medicamentos 
(UDM), áreas administrativas, espaços de triagem, almoxarifado e armazenamento de 
insumos/medicamentos;  

II - Deverá possuir área útil mínima de 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados), condições 
de ventilação e iluminação adequadas, acessibilidade e infraestrutura predial compatível com as 
normas técnicas e sanitárias aplicáveis, além de apresentar padrão de conservação que possibilite 
ocupação imediata ou com adequações de baixo impacto. 

II – Localização e infraestrutura urbana: 
 
O imóvel deverá situar-se em área urbana consolidada do município, com infraestrutura urbana 
disponível (rede de água, energia, esgotamento sanitário, telefonia e iluminação pública), acesso 
por vias em condições regulares de tráfego e facilidade de deslocamento por transporte público e/ou 
alternativo. 
 
A localização deverá favorecer o acesso da população e o fluxo seguro dos usuários, preservando 
o sigilo e a privacidade do atendimento, além de permitir logística adequada para recebimento, 
guarda e distribuição de insumos e medicamentos. 

III – Condições de acessibilidade conforme legislação vigente; 

 IV – Instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias em perfeito estado; 

 V – Regularidade quanto às normas urbanísticas, ambientais e de segurança. 
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VI - O imóvel deverá estar totalmente concluído, em condições de operação e adaptado aos 
padrões exigidos neste Edital, no Termo de Referência e ao constante da proposta 
apresentada pela proponente escolhida. 

5. DO LEIAUTE 

5.1. O locador fornecerá à Locatária leiautes contendo as seguintes informações: 

5.1.1. Compartimentação dos ambientes internos da edificação; 

5.1.2. Localização dos pontos de cabeamento estruturado, elétrico e hidráulicos; 

5.1.3. Planta hidráulicas e elétricas, se for o caso. 

6. DA APRESENTAÇÃO E SELEÇÃO DA PROPOSTA 

6.1. O edital de chamamento público será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), de que trata o art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, e no sítio eletrônico do órgão ou da 
entidade responsável pelo procedimento com a antecedência mínima de oito dias úteis, contados 
da data de recebimento das propostas. 

6.2. As propostas serão recebidas até às 16 (dezesseis) horas, horário de Brasília, do dia 
12/05/2026, autuadas em processo administrativo no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Rio 
das Ostras preferencialmente ou enviadas tempestivamente via correio eletrônico - email 
(licitacao.fmsro@gmail.com) identificado da seguinte forma: “Proposta para Locação de Imóvel”.  

6.3. Não será considerada proposta protocolada após a data e horário limites constantes do item 
acima ou por meios que não os acima previstos. 

6.4. Até a data e horário limites para apresentação das propostas, o interessado poderá retirar 
ou alterar a proposta protocolada. 

6.5. A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras, correção (corretivo líquido e 
outros) ou entrelinhas. 

6.6. A proposta deverá estar assinada pelo proprietário ou seu representante, desde que possua 
poderes para tal. 

6.7. A proposta deverá ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. Não havendo indicação, 
será considerada como tal. 

6.8. As propostas serão analisadas pela SEMUSA observando o atendimento das condições de 
entrega da proposta, localização, prazos e demais disposições constantes do presente edital. Ao 
final, será elaborado Relatório com a lista dos imóveis apresentados e, em seguida, será divulgado 
o resultado da prospecção do mercado imobiliário. 

6.9. Nas análises das propostas ofertadas a SEMUSA poderá solicitar documentações 
adicionais, realizar reuniões com os proponentes, visitar os imóveis, bem como realizar quaisquer 
diligências que se façam necessárias para amplo conhecimento da situação dos imóveis objetos 
das propostas apresentadas. 
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6.10. O resultado do chamamento será publicado no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP e no sítio eletrônico do Município de Rio das Ostras/RJ. 

6.11. A Homologação do chamamento público será publicado no PNCP e no sítio eletrônico 
do Município de Rio das Ostras/RJ. 

7. DA CONTRATAÇÃO EM CASO DE APROVEITAMENTO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

7.1. Após o resultado da prospecção do mercado imobiliário pretendido com o presente 
chamamento público e a elaboração do Laudo de Avaliação do Imóvel, será iniciado o processo de 
locação de imóvel, desde que o preço de locação esteja compatível com o mercado 

7.2. Caso se encontre apenas um imóvel em condições de atender a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, a Administração poderá optar pela inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 
74, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Caso se identifique mais de um imóvel em condições de atender a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE o procedimento de prospecção servirá de respaldo para a tomada de 
decisão referente a realização do certame licitatório. 

7.4. Verificado que o imóvel atende o presente Edital, o proponente será comunicado por escrito. 

7.5. O imóvel deverá ser definitivamente entregue em no máximo 30 (trinta) dias após a 
assinatura do contrato, considerando o prazo previsto contratualmente para desocupação do atual 
imóvel locado. 

7.6. O contrato de locação terá os seus efeitos financeiros iniciados a partir da entrega definitiva 
do imóvel, pronto para uso pelo SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

7.7. Para assinatura do contrato, serão exigidos os documentos abaixo listados, além daqueles 
que comprovem a regularidade fiscal de acordo com a sua constituição jurídica: 

7.7.1. cópia do “Habite-se” do imóvel; 

7.7.2. certidão do registro do imóvel ou documento equivalente (posse); 

7.7.3. certidões referentes aos tributos que incidam sobre o imóvel; 

7.7.4. certidão negativa de débito junto às concessionárias de serviço público de água e energia 
elétrica; 

7.7.5. certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da União se 
o locador for pessoa física; 

7.7.6. se o locador for pessoa jurídica: certificado de regularidade do FGTS, Certidão Negativa de 
Débitos do INSS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

7.7.7. cópia autenticada do RG e CPF do responsável pela assinatura do contrato; 

7.7.8. contrato celebrado entre o proprietário do imóvel e a administradora/imobiliária, se for o 
caso; 
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7.7.9. declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica; 

7.7.10. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, relativamente IPTU; 

7.7.11. alvará de vistoria do Corpo de Bombeiros ou documento equivalente, conforme legislação 
local; e 

7.7.12. outros documentos exigidos pela legislação municipal para comprovar as condições de 
habitabilidade do imóvel. 

7.7.13. Serão de responsabilidade do proprietário do imóvel seguro do prédio e seus equipamentos 
contra descargas atmosféricas, explosões, incêndios e desastres naturais. 

7.7.14. Além de cópias dos projetos arquitetônicos e complementares, deverão ser entregues os 
manuais e especificações para manutenção dos equipamentos instalados no imóvel. 

7.7.15. As plantas, leiautes, os projetos elétricos, lógica, hidráulico-sanitário, sistema de combate 
ao incêndio e climatização completos deverão ser entregues. 

8. DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL 

8.1. O imóvel deverá ser provisoriamente entregue mediante a disponibilização das chaves no 
prazo acordado, salubre, em perfeitas condições de funcionamento e desocupado, para avaliação 
preliminar pela SEMUSA. 

8.2. No ato de entrega, o imóvel deverá apresentar os requisitos previstos no Edital e na proposta 
da proponente. 

8.3. Confirmadas as condições descritas, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo do 
Imóvel pela SEMUSA. 

9. DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 

9.1. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, respeitadas as disposições legais e 
regulamentares em contrário, goza do direito de retenção de benfeitorias que tiver por úteis (art. 
578 do Código Civil) aos seus serviços, após prévio e expresso consentimento da proponente 
adjudicatária. 

9.2. As benfeitorias necessárias (art. 578 do Código Civil) introduzidas pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem 
o exercício do direito de retenção, de acordo com o art. 35 da Lei nº 8.245, de 1991. 

9.3. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, tapetes 
e lustres, poderão ser retirados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, desde que não sejam 
de propriedade da proponente adjudicatária, constantes do laudo de vistoria. 

9.4. Finda a locação, será o imóvel devolvido à proponente adjudicatária, nas condições em que 
foi recebido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, salvo os desgastes naturais do uso 
normal. 

10. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
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10.1. Para assinatura do contrato deverão ser observados os critérios documentais, operacionais, 
funcionais e de manutenção e conservação do imóvel, conforme previsto neste Edital. 

10.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de 
DD/MM/AAAA e encerramento em DD/MM/AAAA, nos termos do artigo 3° da Lei nº 8.245, de 1991, 
podendo, por interesse das partes, ser prorrogado por períodos sucessivos, bem como na Cláusula 
Terceira da Minuta de Contrato. 

10.3. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, 
mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel. 

10.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada à comprovação, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o LOCADO.  

10.5. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita 
ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do término da vigência do 
contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. A participação na presente Chamada Pública implica plena aceitação das condições deste 
Edital.  

11.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observada a legislação vigente. 

ANEXOS: 
Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Minuta de Contrato de Locação 

Anexo III – Proposta 

 

Rio das Ostras, 17 de abril de 2026. 
 
 
 
 
 

Evandro Pereira Minguta    

Coordenador do Fundo Municipal de Saúde 

MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

DECRETO MUNICIPAL N.º 3884/2024 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 27648/2025 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a locação de imóvel não residencial urbano, a 
ser selecionado no Município de Rio das Ostras – RJ, destinado à instalação e funcionamento do 
Programa Municipal de IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais, incluindo acolhimento de pessoas vivendo 
com IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais, atendimento às vítimas de acidentes com materiais biológicos 
(AMB), vítimas de violência sexual (VVS), além de usuários em busca de tecnologias de prevenção, 
como a Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) e a Profilaxia Pós-Exposição (PEP), mediante coleta de 
propostas técnicas de imóvel não residencial urbano que atenda aos requisitos mínimos 
especificados neste Termo de Referência. 
1.2. As especificações contidas neste Termo de Referência contemplam as exigências mínimas 
necessárias, não limitando as possibilidades a serem ofertadas pelos interessados em atender ao 
Chamamento Público. 
1.3. A opção pela locação do imóvel apresenta-se como a solução mais adequada e vantajosa para 
a Administração Pública, tanto sob o aspecto econômico, diante do menor custo quando comparado 
à aquisição ou construção de imóvel próprio, quanto sob o aspecto operacional, por permitir maior 
agilidade na implantação, flexibilidade de uso e imediata disponibilidade para atendimento às 
demandas de saúde pública. 
1.4. A escolha do imóvel fundamenta-se na necessidade de atendimento integral aos requisitos 
técnicos, estruturais e logísticos indispensáveis ao funcionamento do Programa, destacando-se, 
entre outros aspectos: área útil mínima de 250 m², ambientes adaptáveis para recepção, 
acolhimento, triagem, consultórios multiprofissionais, sala de coleta, Unidade Dispensadora de 
Medicamentos (UDM), áreas administrativas, espaço para atividades de vigilância epidemiológica e 
referência técnica, ambiente destinado a reuniões e capacitação de profissionais, almoxarifado e 
área segura para organização e armazenamento de insumos, medicamentos e materiais essenciais, 
bem como localização central, de fácil acesso à população, em conformidade com as normas 
sanitárias, de acessibilidade e segurança vigentes. 
1.5. Diante do exposto, a contratação justifica-se pela necessidade administrativa devidamente 
caracterizada, pela inexistência de imóveis públicos disponíveis e pela demonstração de que a 
locação do imóvel atende de forma eficiente, segura e econômica ao interesse público, garantindo 
a continuidade e a qualidade dos serviços prestados no âmbito do Programa Municipal de 
IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais. 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA 
2.1. A contratação pretendida justifica-se pela necessidade premente de espaço físico destinado à 
instalação e funcionamento do Programa Municipal de IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais, incluindo 
acolhimento de pessoas vivendo com IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais, atendimento às vítimas de 
acidentes com materiais biológicos (AMB), vítimas de violência sexual (VVS), além de usuários em 
busca de tecnologias de prevenção, como a Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) e a Profilaxia Pós-
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Exposição (PEP), de forma a assegurar a adequada prestação dos serviços e o atendimento ao 
interesse público. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme 
detalhamento a seguir: 
ID PCA no PNCP: 39223581000166-0-000001/2026 
Data de publicação no PNCP: 30/05/2025 
Id do item no PCA: 2667 
Classe/Grupo: 721 - SERVIÇOS IMOBILIÁRIOS RELATIVOS À LOCAÇÃO OU ARRENDAMENTO 
Identificador da Futura Contratação: 982921-455/2026 
2.3. A presente contratação encontra fundamento no Estudo Técnico Preliminar elaborado nos 
autos do Processo Administrativo nº 27.648/2025, documento que demonstrou a necessidade 
administrativa da locação, a inexistência de imóvel público disponível ou passível de 
compartilhamento, os requisitos mínimos do imóvel pretendido, a adequação da solução locatícia 
e a compatibilidade da modelagem adotada com o interesse público. 
3. FUNDAMENTO LEGAL 
3.1. A locação obedecerá: 
3.1.1. ao disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que normatiza licitações e contratos da 
Administração Pública; 
3.1.2. ao Decreto Municipal nº 3.884/2024; 
3.1.3. às disposições contidas na Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, que dispõe sobre as 
locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes; 
3.1.4. às diretrizes da Instrução Normativa SEGES/ME nº 103, de 30 de dezembro de 2022, que 
estabelece os procedimentos de seleção de imóveis para locação no âmbito da Administração 
Pública federal, direta, autárquica e fundacional, como analogia. 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
4.1. Objeto e finalidade 
A presente solução consiste na locação de um imóvel não residencial urbano, a ser selecionado no 
Município de Rio das Ostras – RJ, destinado ao funcionamento do Programa Municipal de 
IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais. O imóvel permitirá a centralização dos serviços, garantindo 
atendimento qualificado, sigilo, conforto, acessibilidade e eficiência nos fluxos assistenciais, 
conforme já detalhado nos itens anteriores. 
4.2. Características físicas do imóvel 
O imóvel a ser locado deverá ser compatível com a finalidade pública pretendida, permitindo 
adaptação para consultórios multiprofissionais, recepção, Unidade Dispensadora de Medicamentos 
(UDM), áreas administrativas, espaços de triagem, almoxarifado e armazenamento de 
insumos/medicamentos. 
Deverá possuir área útil mínima de 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados), condições de 
ventilação e iluminação adequadas, acessibilidade e infraestrutura predial compatível com as 
normas técnicas e sanitárias aplicáveis, além de apresentar padrão de conservação que possibilite 
ocupação imediata ou com adequações de baixo impacto. 
4.3. Localização e infraestrutura urbana 
O imóvel deverá situar-se em área urbana consolidada do município, com infraestrutura urbana 
disponível (rede de água, energia, esgotamento sanitário, telefonia e iluminação pública), acesso 
por vias em condições regulares de tráfego e facilidade de deslocamento por transporte público 
e/ou alternativo. 
A localização deverá favorecer o acesso da população e o fluxo seguro dos usuários, preservando o 
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sigilo e a privacidade do atendimento, além de permitir logística adequada para recebimento, 
guarda e distribuição de insumos e medicamentos. 
4.4. Diagnóstico do mercado 
O mercado local de locação apresenta oferta de imóveis com características compatíveis com a 
demanda, permitindo comparação para definição de valor referencial e estimativa orçamentária, 
bem como para avaliação de vantajosidade da contratação. 
4.5. Método de avaliação e fundamentação do valor 
A estimativa de valor e/ou avaliação do imóvel selecionado deverá ser realizada por meio de laudo 
técnico elaborado por profissional habilitado, preferencialmente utilizando método reconhecido 
pela ABNT (ex.: Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, conforme ABNT NBR 14653-1), 
considerando fatores específicos de área, padrão construtivo, localização, infraestrutura urbana e 
condições de conservação. 
A pesquisa e a memória de cálculo deverão ser documentadas nos autos, com amostras 
comparáveis, critérios de ajuste e conclusão quanto à compatibilidade do valor proposto com os 
preços praticados no mercado. 
4.6. Grau de fundamentação e precisão 
O grau de fundamentação e precisão do laudo técnico deverá observar as normas aplicáveis (ex.: 
ABNT NBR 14653-2), registrando-se no documento os elementos mínimos necessários para 
assegurar confiabilidade e rastreabilidade dos critérios utilizados. 
4.7. Conclusão técnica 
A locação do imóvel selecionado apresenta-se como solução tecnicamente adequada, viável e 
estratégica para atender às exigências do Programa Municipal de IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais, 
permitindo: 
a) atendimento qualificado e sigiloso da população assistida; 
b) integração de fluxos clínicos, administrativos e logísticos; 
c) conformidade com normas sanitárias e técnicas; 
d) garantia de acessibilidade, conforto ambiental, segurança predial e possibilidade de manutenção 
contínua; 
e) racionalização de recursos públicos, evitando custos elevados com construção de imóvel próprio. 
A solução prevista também inclui exigências relacionadas à conservação do imóvel, à manutenção 
predial e às adequações necessárias ao pleno funcionamento da unidade durante o período da 
locação, assegurando a operacionalidade e a durabilidade da infraestrutura. 
4.8. Conforme declaração emitida pelo Gerente do Departamento de Patrimônio e Serviços Gerais, 
o Município de Rio das Ostras não dispõe de imóvel público desocupado ou passível de 
compartilhamento e em condições de utilização, ou que possa ser adaptado ou reformado no 
momento. 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Garantia de Sigilo e Privacidade 
O imóvel a ser locado deverá assegurar ambiente reservado e adequado para o atendimento de 
pessoas vivendo com HIV, hepatites virais e outras IST, garantindo sigilo, confidencialidade e 
acolhimento, conforme determina a Lei nº 14.289/2022, a Política Nacional de Humanização e a 
Política Nacional de AIDS. 
5.2. Conformidade com Normas Sanitárias e Técnicas 
O espaço deverá permitir adequações estruturais em conformidade com a RDC nº 50/2002 da 
Anvisa e com as diretrizes do Ministério da Saúde para serviços de testagem, aconselhamento e 
manejo clínico. O imóvel deverá possibilitar fluxos organizados de usuários, com áreas distintas para 
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sala de espera, consultórios, aconselhamento pré e pós-teste, coleta de amostras biológicas, 
dispensação de medicamentos e insumos. 
5.3. Atendimento à Demanda Reprimida e Ampliação da Cobertura 
O imóvel deverá dispor de infraestrutura suficiente para atender à demanda reprimida e permitir a 
expansão da capacidade instalada, garantindo maior número de testagens, diagnósticos precoces, 
acompanhamento clínico e adesão terapêutica, sobretudo para populações em situação de maior 
vulnerabilidade. 
5.4. Acessibilidade e Localização Estratégica 
O imóvel deverá situar-se em área de fácil acesso, próxima aos principais eixos viários e às unidades 
da rede de atenção básica, facilitando o deslocamento dos usuários de diferentes localidades. Além 
disso, deverá atender às normas de acessibilidade, garantindo o acesso universal a pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida. 
5.5. Segurança, Ventilação e Iluminação Adequadas 
O imóvel deverá apresentar condições de segurança predial, incluindo saídas de emergência, 
extintores e demais dispositivos necessários, além de garantir ventilação natural, iluminação 
adequada e conforto ambiental compatível com as atividades assistenciais. 
5.6. Condições Estruturais e Conservação 
As paredes internas e externas deverão estar em perfeito estado de conservação, livres de 
infiltrações, trincas, rachaduras ou patologias estruturais, devidamente pintadas com tinta lavável 
em tonalidades claras, de modo a preservar a salubridade e a boa apresentação do ambiente. 
5.7. Esquadrias e Fachadas 
Portas, janelas e demais esquadrias deverão estar em pleno funcionamento, sem infiltrações ou 
defeitos, assegurando ventilação e segurança. As fachadas externas deverão apresentar boas 
condições estéticas e estruturais, sem degradações visíveis, manchas ou danos que comprometam 
a aparência e a funcionalidade do imóvel. 
5.8. Infraestrutura Elétrica 
As instalações elétricas deverão atender às normas da ABNT, incluindo a NBR 5410 (instalações de 
baixa tensão), NBR 5413 (iluminância de interiores), NBR 6880 (instalações de tomadas e 
interruptores) e NBR 7288 (identificação de condutores). O imóvel deverá possuir medição 
individual de consumo, com relógio exclusivo, em conformidade com a legislação vigente. 
5.9. Abastecimento de Água 
O imóvel deverá dispor de reservatório(s) de água potável com capacidade mínima de 2.000 (dois 
mil) litros, compatível com a demanda diária estimada, assegurando fornecimento contínuo para 
todas as atividades operacionais. 
5.10. Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio 
O imóvel deverá contar com sistema de combate a incêndio adequado, incluindo extintores e 
demais dispositivos exigidos pelo Corpo de Bombeiros Militar, em conformidade com a legislação 
estadual e normas técnicas vigentes, devidamente certificados e em perfeito funcionamento. 
5.11. Infraestrutura de Apoio 
O imóvel deverá estar situado em região que disponha de oferta de serviços de alimentação nas 
proximidades, como restaurantes ou lanchonetes, a fim de atender às necessidades básicas dos 
servidores lotados na unidade. 
5.12. Solução Viável e Eficaz 
A locação deve configurar-se como alternativa técnica mais adequada frente à realidade do 
município, permitindo a unificação de serviços hoje fragmentados. Essa solução viabilizará a 
integração do cuidado, a redução da exposição indevida dos usuários, o fortalecimento do vínculo 
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terapêutico e a melhoria dos indicadores de retenção e adesão ao tratamento, assegurando 
qualidade de vida e impacto positivo nos indicadores de saúde pública. 
5.13. Regularidade documental e segurança do imóvel 
O imóvel ofertado deverá ser apresentado com habite-se, matrícula atualizada e demais 
documentos hábeis a comprovar sua regularidade dominial, edilícia, urbanística, estrutural e de 
segurança, inclusive aqueles relacionados à habitabilidade, estabilidade da edificação e prevenção 
e combate a incêndio, quando exigíveis, sem prejuízo de outras exigências constantes deste Termo 
de Referência e do edital de chamamento público. 
5.14. O imóvel deverá estar totalmente concluído, em condições de operação e adaptado aos 
padrões exigidos neste Termo de Referência e ao constante da proposta apresentada pela 
proponente escolhida. 
5.15. DO LEIAUTE 
5.15.1. O locador fornecerá à locatária leiautes contendo as seguintes informações: 
5.15.1.1. compartimentação dos ambientes internos da edificação; 
5.15.1.2. localização dos pontos de cabeamento estruturado, elétrico e hidráulico; 
5.15.1.3. plantas hidráulica e elétrica, se for o caso. 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
A execução do objeto consistirá na locação de imóvel não residencial urbano, com área mínima de 
250 m², destinado a concentrar de forma integrada o Programa Municipal de IST/HIV/AIDS e 
Hepatites Virais, incluindo atividades de atendimento clínico, triagem, coleta de exames, 
dispensação de medicamentos, armazenamento de insumos e apoio administrativo. 
O imóvel deverá apresentar condições adequadas de infraestrutura, localização estratégica, 
acessibilidade, ventilação, iluminação, segurança e salubridade, permitindo o pleno 
desenvolvimento das atividades do Programa e garantindo a confidencialidade e o acolhimento 
adequado aos usuários. 
Considerando o caráter de referência do serviço, a locação deve possibilitar a centralização das 
operações atualmente distribuídas em múltiplos pontos da rede municipal, promovendo eficiência, 
integração de fluxos e otimização da gestão de recursos humanos, materiais e financeiros. 
6.1. O imóvel deverá ser definitivamente entregue em 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, 
considerando o prazo previsto contratualmente para desocupação do atual imóvel locado. 
6.2. Organização dos Espaços 
Os ambientes deverão ser estruturados de forma funcional, contemplando, no mínimo: 
a) recepção e área de acolhimento dos usuários; 
b) salas de atendimento clínico e multiprofissional para triagem, aconselhamento e 
acompanhamento; 
c) sala de coleta e apoio aos procedimentos assistenciais; 
d) Unidade Dispensadora de Medicamentos (UDM) com espaço reservado e seguro; 
e) área administrativa destinada às atividades de coordenação, supervisão, referência técnica e 
vigilância epidemiológica; 
f) espaço para reuniões de equipe, atividades educativas e capacitação de profissionais; 
g) almoxarifado e áreas de armazenamento de insumos, medicamentos e materiais; 
h) espaços de convivência e apoio às ações de prevenção, garantindo acessibilidade e conforto. 
6.3. Utilização e Ciclo de Vida da Locação 
O imóvel será utilizado durante todo o período contratual como unidade central do Programa, 
englobando as fases de: 
a) seleção e verificação técnica do imóvel; 
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b) formalização da locação; 
c) ocupação e utilização contínua para atendimento clínico, administrativo e logístico; 
d) fiscalização e acompanhamento permanente pelo Programa; 
e) devolução do imóvel ao final do contrato, em conformidade com as condições estabelecidas e 
com preservação das instalações. 
6.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, nos termos do artigo 3º da Lei nº 
8.245, de 1991, podendo, por interesse das partes, ser prorrogado por períodos sucessivos. 
6.5. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, 
mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel. 
6.6. A prorrogação de que trata este item é condicionada à comprovação, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o LOCADOR. 
6.7. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao 
LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data do término da vigência do 
contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual. 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
A gestão do contrato de locação será conduzida pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio do 
Programa Municipal de IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais, com o objetivo de assegurar que a execução 
do objeto ocorra conforme as especificações técnicas, legais e administrativas previstas neste 
Termo de Referência, garantindo a plena operacionalidade do imóvel, a continuidade dos serviços 
e a otimização dos recursos públicos. 
7.1. Estrutura de Gestão 
A gestão do contrato contará com a designação de um Gestor de Contrato e, quando necessário, de 
um Fiscal de Contrato, devidamente capacitados para: 
a) acompanhar o cumprimento integral das cláusulas contratuais; 
b) verificar a adequação do imóvel às finalidades do Programa; 
c) avaliar as condições de manutenção, limpeza, acessibilidade, ventilação, iluminação e segurança; 
d) zelar pela preservação da confidencialidade e do sigilo das informações dos usuários atendidos. 
7.2. Rotinas de Acompanhamento e Fiscalização 
A fiscalização do contrato compreenderá atividades sistemáticas, incluindo, mas não se limitando a: 
a) vistoria inicial do imóvel, conferindo conformidade com as especificações técnicas e requisitos de 
ocupação; 
b) inspeções periódicas, verificando conservação predial, funcionalidade das instalações e 
adequação dos espaços; 
c) registro de ocorrências e pendências, documentando quaisquer irregularidades ou necessidades 
de correção; 
d) relatórios de acompanhamento, contemplando aspectos técnicos, administrativos e financeiros; 
e) monitoramento do cumprimento das normas sanitárias e de segurança, em consonância com 
legislações municipais, estaduais e federais. 
7.3. Indicadores de Desempenho 
Para garantir a efetividade da gestão, serão estabelecidos indicadores de desempenho, tais como: 
a) percentual de conformidade do imóvel com os requisitos técnicos e legais; 
b) atendimento tempestivo de demandas de manutenção corretiva e preventiva; 
c) nível de satisfação dos usuários e servidores quanto às condições físicas e funcionais do espaço; 
d) cumprimento do cronograma de ocupação e utilização dos ambientes. 
7.4. Procedimentos de Comunicação e Registro 
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Todos os eventos, notificações e decisões relacionados à execução do contrato serão formalizados 
por meio de registros oficiais, garantindo transparência, rastreabilidade e possibilidade de auditoria 
por órgãos de controle interno e externo. 
7.5. Medidas Corretivas e Ajustes 
Em caso de não conformidade, serão aplicadas medidas corretivas previstas no contrato, podendo 
incluir: 
a) solicitação de reparos ou adequações emergenciais; 
b) notificações formais ao locador; 
c) aplicação de penalidades previstas, sem prejuízo da responsabilização por eventuais danos ou 
prejuízos ao serviço público. 
7.6. Encerramento Contratual 
Ao término do contrato, será realizada vistoria final para: 
a) verificar a conservação do imóvel; 
b) conferir o cumprimento integral das obrigações contratuais; 
c) formalizar a devolução do imóvel ao locador, garantindo que todas as condições de uso, 
segurança e funcionalidade estejam atendidas. 
8. ATESTE MENSAL DA DISPONIBILIDADE DO IMÓVEL E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1. Ateste mensal da locação 
O ateste mensal da locação será realizado considerando a disponibilidade plena do imóvel para uso 
do Programa Municipal de IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais, bem como a manutenção das condições 
de acessibilidade, segurança, salubridade, funcionalidade e infraestrutura adequadas. A fiscalização 
será executada pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio de servidor ou comissão designada, 
que verificará: 
a) a efetiva disponibilização do imóvel para os fins previstos; 
b) a conformidade do imóvel com as especificações técnicas e requisitos contratuais; 
c) a manutenção das condições físicas e funcionais necessárias ao regular desenvolvimento das 
atividades; 
d) a necessidade de eventuais ajustes ou reparos para preservação da operacionalidade da unidade. 
8.2. Prazo de pagamento 
O pagamento será efetuado mensalmente, após a verificação e ateste do cumprimento das 
condições contratuais, mediante apresentação da documentação de cobrança pelo locador, na 
forma prevista no instrumento contratual, acompanhada do relatório de fiscalização emitido pelo 
responsável da Secretaria. 
8.3. Procedimento de pagamento 
a) o prazo máximo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento da 
documentação completa e do ateste de conformidade; 
b) os valores devidos serão correspondentes ao valor mensal estabelecido no contrato, ajustado 
caso haja prorrogação contratual, mantendo-se compatibilidade com o valor de mercado; 
c) eventuais inconsistências ou não conformidades identificadas na fiscalização deverão ser 
corrigidas antes da liberação do pagamento. 
8.4. Ajustes e prorrogação 
Em caso de prorrogação contratual, os critérios de medição e pagamento serão mantidos, 
considerando o valor mensal vigente ou ajustado de acordo com os termos legais, com registro 
formal por meio de termo aditivo. 
8.5. Controle e registros 
Todos os pagamentos e medições serão registrados no sistema de controle da Administração, 
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garantindo rastreabilidade, transparência e conformidade com as normas de gestão pública. 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO IMÓVEL E DO PROPONENTE 
9.1. Forma de contratação 
A contratação será precedida de chamamento público, com ampla divulgação, destinado à 
prospecção de imóveis aptos a atender às especificações técnicas, funcionais e locacionais previstas 
neste Termo de Referência, assegurando transparência, isonomia, motivação administrativa e 
seleção da solução mais adequada ao interesse público. 
O chamamento público terá por finalidade identificar, dentre os imóveis ofertados, aquele que 
melhor atenda às necessidades da Administração, observados os requisitos técnicos, a adequação 
funcional, a localização, a acessibilidade, a segurança, o estado de conservação e a compatibilidade 
do valor locatício com o mercado. 
9.2. Critérios de seleção do proponente 
A seleção do imóvel será fundamentada em critérios técnicos, legais e econômicos, tais como: 
a) adequação técnica e funcional: o imóvel deve atender às dimensões mínimas, distribuição de 
ambientes, acessibilidade, ventilação, iluminação, segurança e infraestrutura exigidas pelo 
programa; 
b) conformidade legal e documental: apresentação de habite-se válido, matrícula atualizada no 
Cartório de Registro de Imóveis e conformidade com normas urbanísticas e sanitárias; 
c) localização estratégica: proximidade com eixos viários centrais e unidades de saúde, garantindo 
fácil acesso a usuários de todos os bairros do município; 
d) razoabilidade econômica: valor do aluguel compatível com o mercado, conforme laudo técnico 
emitido pela Secretaria de Manutenção da Infraestrutura Urbana e de Obras Públicas; 
e) estado de conservação: imóvel em condições de ocupação imediata, minimizando a necessidade 
de reformas ou adaptações significativas; 
f) segurança e continuidade do serviço: estrutura que permita operação ininterrupta do programa, 
mesmo em períodos críticos. 
9.2.1. Após o resultado da seleção de propostas apresentadas, pretendido com o presente 
chamamento público e a elaboração do Laudo de Avaliação do Imóvel, será iniciado o processo de 
locação de imóvel, desde que o preço de locação esteja compatível com o mercado. 
9.2.2. Caso se encontre apenas um imóvel em condições de atender à Administração, esta poderá 
optar pela inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.2.3. Caso se identifique mais de um imóvel em condições de atender à Administração, o 
procedimento de seleção servirá de respaldo para a tomada de decisão referente à realização do 
certame licitatório. 
9.2.4. Nas análises das propostas ofertadas, a SEMUSA poderá solicitar documentações adicionais, 
realizar reuniões com os proponentes, visitar os imóveis, bem como promover quaisquer diligências 
que se façam necessárias para amplo conhecimento da situação dos imóveis objetos das propostas 
apresentadas. 
9.2.5. Verificado que o imóvel atende ao presente Termo de Referência, o proponente será 
comunicado por escrito. 
9.3. Justificativa técnica e econômica da escolha 
A escolha do imóvel observará critérios técnicos, funcionais, locacionais e econômicos, com base 
nas propostas apresentadas no chamamento público, na vistoria técnica, no estudo de layout e na 
avaliação da compatibilidade do valor locatício com o mercado. 
A solução reputar-se-á mais vantajosa quando demonstrado que o imóvel: 
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a) atende integralmente às necessidades do Programa Municipal de IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais; 
b) permite adequada setorização dos ambientes e funcionamento dos fluxos assistenciais, 
administrativos e logísticos; 
c) assegura sigilo, acessibilidade, segurança, salubridade e facilidade de acesso pela população; 
d) apresenta condições de ocupação compatíveis com a urgência e a continuidade do serviço 
público; e 
e) possui valor locatício compatível com os preços praticados no mercado. 
9.4. Conclusão 
Diante do exposto, a seleção do imóvel por meio de chamamento público mostra-se a medida mais 
adequada para viabilizar a identificação da solução locatícia compatível com as necessidades da 
Administração, assegurando publicidade, isonomia, motivação, prospecção de mercado e 
observância do interesse público. 
9.5. Prazo para assinatura do contrato 
Após a convocação formal pela Administração, o interessado selecionado deverá assinar o contrato 
no prazo fixado no edital e na minuta contratual, contado do recebimento da convocação, sob pena 
de decadência do direito à contratação, ressalvadas as hipóteses devidamente justificadas e aceitas 
pela Administração. 
9.6. Publicidade do procedimento 
O edital de chamamento público, seus anexos, eventuais esclarecimentos, o resultado do 
procedimento e os demais atos cuja publicidade seja exigida serão divulgados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município, sem prejuízo de outras 
formas de publicidade previstas na legislação aplicável. 
9.6.1. A proposta deverá ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. Não havendo indicação, 
será considerada como tal. 
9.7. Para assinatura do contrato deverão ser observados os critérios documentais, operacionais, 
funcionais e de manutenção e conservação do imóvel, conforme previsto neste Termo de 
Referência. 
9.7.1. Para assinatura do contrato, serão exigidos os documentos abaixo listados, além daqueles 
que comprovem a regularidade fiscal de acordo com a sua constituição jurídica: 
9.7.1.1. cópia do “Habite-se” do imóvel; 
9.7.1.2. certidão do registro do imóvel ou documento equivalente (posse); 
9.7.1.3. certidões referentes aos tributos que incidem sobre o imóvel; 
9.7.1.4. certidão negativa de débito junto às concessionárias de serviço público de água e energia 
elétrica; 
9.7.1.5. certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, 
se o locador for pessoa física; 
9.7.1.6. se o locador for pessoa jurídica: certificado de regularidade do FGTS, Certidão Negativa de 
Débitos do INSS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
9.7.1.7. cópia autenticada do RG e CPF do responsável pela assinatura do contrato; 
9.7.1.8. contrato celebrado entre o proprietário do imóvel e a administradora/imobiliária, se for o 
caso; 
9.7.1.9. declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica; 
9.7.1.10. prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, quanto ao IPTU; 
9.7.1.11. alvará de vistoria do Corpo de Bombeiros ou documento equivalente, conforme legislação 
local; 
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9.7.1.12. outros documentos exigidos pela legislação municipal para comprovar as condições de 
habitabilidade do imóvel; 
9.7.1.13. serão de responsabilidade do proprietário do imóvel o seguro do prédio e seus 
equipamentos contra descargas atmosféricas, explosões, incêndios e desastres naturais; 
9.7.1.14. além de cópias dos projetos arquitetônicos e complementares, deverão ser entregues os 
manuais e especificações para manutenção dos equipamentos instalados no imóvel; 
9.7.1.15. as plantas, leiautes, os projetos elétricos, lógica, hidráulico-sanitário, sistema de combate 
ao incêndio e climatização completos deverão ser entregues. 
10. VALOR MÁXIMO ESTIMADO UNITÁRIO E GLOBAL 
10.1. O valor mensal da locação do imóvel a ser contratado será definido após a conclusão do 
chamamento público, com base em laudo técnico de avaliação e/ou pesquisa de mercado 
elaborados por profissional habilitado, considerando as características físicas, estruturais, 
locacionais e funcionais do imóvel efetivamente selecionado, bem como os preços praticados no 
mercado local. 
10.2. A avaliação observará, preferencialmente, método técnico reconhecido pelas normas da 
ABNT, inclusive o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, quando cabível, considerando, 
entre outros, os seguintes fatores: 
a) área construída e área útil; 
b) padrão construtivo e estado de conservação; 
c) localização e infraestrutura urbana disponível; 
d) acessibilidade, segurança e adequação funcional; 
e) elementos comparativos obtidos em imóveis similares. 
10.3. O laudo técnico deverá indicar, de forma fundamentada, o valor locativo mensal compatível 
com o mercado, bem como o grau de fundamentação e de precisão adotado, observadas as normas 
técnicas aplicáveis. 
10.4. Todos os documentos de suporte, memórias de cálculo, amostras comparáveis, critérios de 
homogeneização e elementos de convicção utilizados na avaliação deverão constar dos autos, para 
fins de rastreabilidade, auditoria e controle. 
10.5. O valor global do contrato decorrerá da multiplicação do valor mensal da locação pelo período 
de vigência contratual efetivamente pactuado, sem prejuízo de eventual reajuste ou prorrogação, 
na forma da legislação aplicável. 
10.6. Eventual reajuste do valor contratual, em caso de prorrogação, deverá observar índice oficial 
previsto no instrumento contratual e a manutenção da compatibilidade com os preços praticados 
no mercado. 
11. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 
11.1. A classificação orçamentária da despesa referente a esta contratação será realizada de acordo 
com as normas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente, visando assegurar a correta 
alocação dos recursos públicos, conforme a seguir: 
Funcional Programática: 10.301.0048.2.824 
Natureza da despesa: 3.3.90.36 
Desp: 1257 
Unidade de Saúde: Atenção Básica 
11.2. Observação: Tal classificação atende à Lei Federal nº 14.133/2021 e ao Decreto Municipal nº 
3.884/2024. As informações orçamentárias acima refletem os dados disponíveis no sistema CP-
CETIL da Prefeitura no momento, podendo haver ajustes futuros em função de saldos orçamentários 
de exercícios anteriores, superávit ou insuficiência de recursos ao longo do processo. 
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12. REGIME DE EXECUÇÃO DA LOCAÇÃO 
12.1. A locação do imóvel será realizada em regime de disponibilização integral e imediata, 
considerando que: 
a) a integralidade do espaço deve estar disponível desde o início do contrato para atendimento às 
demandas do Programa Municipal de IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais; 
b) a ocupação imediata garante continuidade e eficiência das atividades administrativas, de 
atendimento e de armazenamento de insumos, evitando dispersão ou paralisação dos serviços; 
c) a localização estratégica e a adequação funcional do imóvel são essenciais à operacionalidade do 
programa e à qualidade no atendimento aos usuários. 
12.2. A execução do contrato em regime integral permite: 
 
a) otimização do espaço físico, com centralização de todas as atividades do programa em um único 
imóvel; 
b) redução de custos operacionais, com menor necessidade de deslocamentos e transporte de 
materiais entre unidades; 
c) eficiência administrativa, com utilização plena da infraestrutura desde o início; 
d) gestão integrada dos recursos humanos, materiais e logísticos. 
12.3. O regime de execução da locação representa a solução mais adequada à natureza do objeto, 
assegurando continuidade, economicidade, eficiência operacional e pleno atendimento aos 
objetivos do Programa Municipal de IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais. 
13. UNIDADE DE MEDIDA E CÓDIGOS DO COMPRAS.GOV.BR – CATMAT OU CATSER 
13.1. Classificação no Catálogo de Serviços 
A presente contratação encontra-se classificada no Catálogo de Serviços da Administração Pública 
sob o código CATSER 4316, referente à locação de imóveis para uso administrativo e de serviços 
públicos de saúde. 
13.2. Unidade de medida 
A unidade de medida adotada para fins de execução, fiscalização e pagamento do contrato será 
mensal (mês), considerando que o objeto consiste na disponibilização contínua do imóvel para 
utilização integral do Programa Municipal de IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais. 
13.3. Quantidade estimada 
O contrato possui quantidade estimada de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação, 
respeitando os limites legais e estratégicos da Administração Pública, visando garantir a 
continuidade dos serviços prestados e assegurar a eficiência na ocupação e utilização do imóvel 
locado. 
13.4. Observações adicionais 
A unidade de medida mensal permite a aferição objetiva do cumprimento das obrigações 
contratuais, a aplicação de critérios de medição e pagamento claros, bem como o acompanhamento 
eficaz pelo órgão gestor, garantindo que o imóvel permaneça disponível, funcional e adequado às 
necessidades do programa durante todo o período contratual. 
14. GARANTIA 
14.1. A garantia contratual, quando exigida, destina-se a assegurar o cumprimento das obrigações 
assumidas pelo locador quanto à disponibilização e manutenção do imóvel em condições adequadas 
de uso. 
14.2. A garantia deverá observar as modalidades legalmente admitidas e permanecer válida durante 
a vigência contratual, inclusive em caso de prorrogação, quando cabível. 
14.3. A sua execução, liberação ou restituição observará o instrumento contratual e a verificação do 
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efetivo cumprimento das obrigações assumidas. 
15. ENTREGA, VISTORIA E RECEBIMENTO DO IMÓVEL 
15.1. O imóvel deverá ser provisoriamente entregue mediante a disponibilização das chaves no 
prazo acordado, salubre, em perfeitas condições de funcionamento e desocupado, para avaliação 
preliminar pela SEMUSA. 
15.2. No ato de entrega, o imóvel deverá apresentar os requisitos previstos neste Termo de 
Referência e na proposta da proponente. 
15.3. Confirmadas as condições descritas, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo do 
Imóvel pela SEMUSA. 
16. DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 
16.1. A SEMUSA, respeitadas as disposições legais e regulamentares em contrário, goza do direito 
de retenção de benfeitorias que tiver por úteis (art. 578 do Código Civil) aos seus serviços, após 
prévio e expresso consentimento da proponente adjudicatária. 
16.2. As benfeitorias necessárias (art. 578 do Código Civil) introduzidas pela SEMUSA, bem como as 
úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de 
acordo com o art. 35 da Lei nº 8.245, de 1991. 
16.3. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, tapetes e 
lustres, poderão ser retiradas pela SEMUSA, desde que não sejam de propriedade da proponente 
adjudicatária, constantes do laudo de vistoria. 
16.4. Finda a locação, o imóvel será devolvido à proponente adjudicatária nas condições em que foi 
recebido pela SEMUSA, salvo os desgastes naturais do uso normal. 

 
Rio das Ostras, 06 de abril de 2026. 

 
 

Rosimeri S. Azevedo 

Subsecretária Municipal de Atenção Básica 

Mat. 21.195-8 

 
 

 

Victor Lemos S. Bernardino 

Coordenador Administrativo 

Mat. 21.570-8 
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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _________/2026. 

 

TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS E O 

______________________, OBJETIVANDO A LOCAÇÃO DE IMOVÉL, DESTINADO A 

INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE IST/HIV/AIDS E HEPATITES 

VIRAIS, INCLUINDO ACOLHIMENTO DE PESSOAS VIVENDO COM HIV/AIDS E HEPATITES 

VIRAIS, ATENDIMENTO A VÍTIMAS DE ACIDENTES COM MATERIAIS BIOLÓGICOS (AMB), 

VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL (VVS), ALÉM DE USUÁRIOS EM BUSCA DE TECNOLOGIAS DE 

PREVENÇÃO, COMO A PROFILAXIA PRÉ-EXPOSIÇÃO (PREP) E PROFILAXIA PÓS-EXPOSIÇÃO 

(PEP). 

O MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ 39.223.581/0001-66 

nº doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 

Saúde, Sr. Fabio Alexandre Simões Leite, portador da Carteira de Identidade nº. 12.184.759-4 Detran/RJ, 

inscrito no CPF/MF sob nº. 054.581.467-78, de um lado e de outro, a ___________________, portador da 

Carteira de Identidade nº ______________ e inscrita no CPF sob o nº __________________, doravante 

denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, situado na 

_________________, inscrição Municipal nº _________________, de conformidade com o que consta do 

Processo Administrativo nº   27648/2025 e em observância às disposições da Lei nº 8.245, de 18 de outubro 

de 1991, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Chamada Pública nº ____/2026, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a locação de imóvel situado no endereço [endereço], bairro 

[bairro], no Município de [cidade]/[UF], objeto da matrícula n° [matrícula], do [n° ofício] ° Ofício de Registro de 

Imóveis da Comarca de [comarca], para abrigar as instalações do [unidade ou entidade do órgão locatário]. 

1.2. O presente Contrato obriga as partes contratantes e seus sucessores a respeitá-lo. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com base na Chamada Pública nº ______/2026 

conforme art. 21 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 103, de 30 de dezembro de 2022, por haver mais de 

um imóvel apto a atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR 

3.1. O LOCADOR obriga-se a: 

3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita 

observância das especificações de sua proposta; 

3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem 

jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os 

esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por 

parte do LOCATÁRIO; 

3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
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3.1.6. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização 

da vistoria; 

3.1.7. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação 

genérica; 

3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas 

compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 

3.1.9. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como aquelas que não se 

refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como: 

3.1.9.1. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 

3.1.9.2. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, ocorridas em data 

anterior ao início da locação; 

3.1.10. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de condicionadores de ar, 

combate a incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica, com laudo técnico 

atestando a adequação, segurança e funcionamento dos equipamentos; 

3.1.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo de contratação; 

3.1.12. Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo; 

3.1.13. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o pagamento do 

prêmio de seguro complementar contra fogo, caso ocorra um sinistro dessa natureza; 

3.1.14. Notificar o LOCATÁRIO, no caso de alienação do imóvel/espaço físico durante a vigência 

deste Contrato, para o exercício do direito de preferência na compra, devendo esta manifestar seu 

interesse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da notificação; e 

3.1.15. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a 

apresentação da documentação correspondente. 

3.1.16. Pagar o IPTU e demais tributos que incidirem sobre o imóvel. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO 

4.1. O LOCATÁRIO obriga-se a: 

4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo de 

Contrato; 

4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza 

deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

4.1.2.1. É vedada a sublocação, o empréstimo ou cessão do referido imóvel/espaço físico, em parte 

ou no seu todo, sem autorização do LOCADOR; 

4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de verificação 

minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes; 

4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento 

de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações 

decorrentes do uso normal; 

4.1.4.1. Os vícios e/ou defeitos que não constarem no Termo de Vistoria feito na devolução do imóvel 

serão de responsabilidade do LOCADOR. 
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4.1.4.2. Quando da devolução do imóvel/espaço físico, o LOCATÁRIO poderá efetuar, em 

substituição a sua recuperação, pagamento a título de indenização, com base no termo de vistoria a 

ser confrontado com aquele firmado no recebimento do imóvel/espaço físico, desde que existam 

recursos orçamentários e que seja aprovado pela autoridade competente, além da concordância do 

LOCADOR, inclusive quanto ao valor a lhe ser indenizado. 

4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem 

como as eventuais turbações de terceiros; 

4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado 

ao LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de 10 (dez) 

dias, nos termos do art. 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 

4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, 

provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 

4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito 

do LOCADOR, salvo as adaptações consideradas convenientes ao desempenho das suas atividades; 

4.1.9. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos 

condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência 

de autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO; 

4.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e 

esgoto; 

4.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia 

combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese 

prevista no art. 27 da Lei nº 8.245, de 1991; 

4.1.12. Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou intimações que 

venham a ser feitas pelos poderes públicos em virtude de desrespeito às leis federais, estaduais ou 

municipais, no que se refere à utilização do imóvel/espaço físico locado; 

4.1.13. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos; 

4.1.14. Levar o presente contrato de locação a registro no Cartório de Registro de Imóveis 

competente. 

4.2. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 

LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 

5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 

LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito 

de retenção, de acordo com o art. 35 da Lei nº 8.245, de 1991, e o art. 578 do Código Civil. 

5.1.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 

LOCADOR, serão indenizáveis mediante desconto mensal no aluguel ou retenção, na forma do art. 35 da 

Lei nº 8.245, de 1991. 

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre construído, 

tapetes etc., poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com 

os seus respectivos acessórios. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL 

6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ ____________________, perfazendo o valor total de R$ 
________________. 
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6.2. As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel 

(água e esgoto, energia elétrica, etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, 

serão suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data do efetivo recebimento das chaves. 

6.2.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a data 

de entrega das chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o 

LOCATÁRIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor 

do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento do 

contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no pagamento do último aluguel. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

Da Liquidação 

7.1. Apresentado o recibo locatício, ou documento de cobrança correspondente, correrá o prazo de 30 

(trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, § 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.2. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 

LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁRIO. 

7.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas na contratação; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018). 

7.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o LOCATÁRIO deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.7. Persistindo a irregularidade, o LOCATÁRIO deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Do Pagamento 

7.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.10. No caso de atraso pelo LOCATÁRIO, os valores devidos ao LOCADOR serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária. 

http://www.riodasostras.rj.gov.br/
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7.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.13.2. Cessará a obrigação de aluguéis pelo Município na data da notificação, seja pessoal 

ou pelo Jornal Oficial, para devolução das chaves ao locador. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de DD/MM/AAAA e 

encerramento em DD/MM/AAAA, nos termos do artigo 3° da Lei nº 8.245, de 1991, podendo, por interesse 

das partes, ser prorrogado por períodos sucessivos. 
 

8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, 

mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel. 

8.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à comprovação, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o LOCADOR, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

8.1.2.1. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

a locação tenha transcorrido regularmente; 

8.1.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

locação; 

8.1.2.3. Haja manifestação expressa do LOCADOR informando o interesse na prorrogação; e 

8.1.2.4. Seja comprovado que o LOCADOR mantém as condições iniciais de habilitação. 

8.1.3. O LOCADOR não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

8.1.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

8.1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o LOCADOR tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

8.1.6. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita 

ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do término da vigência do 

contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO 

9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma do 

art. 8º da Lei nº 8.245, de 1991. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

avaliação do imóvel. 

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contrato, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna 
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- IGP-DI, ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

10.9. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste superior ao preço médio de mercado 

para a presente locação, será adotado o preço médio de mercado conforme laudo da Secretaria de 

Obras. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Para fazer face às despesas do presente contrato o Município empenhou a favor da CONTRATADA 

a cargo da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA à conta do Programa de Trabalho, Elementos de 

Despesa, Nota de Empenho e Valores abaixo elencados: 

NOTA DE EMPENHO NO _______/2026 
PROGRAMA DE TRABALHO: ___________ 
ELEMENTO DA DESPESA: _________________  
EMITIDA EM __/_______/2026 

      VALOR: R$ ____________ 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante da LOCATÁRIA, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. 

12.1.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão 

ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

12.1.3. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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13.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Serão aplicáveis as sanções previstas no Decreto Municipal nº 4039/2024.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

15.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

15.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

15.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

15.3.3. Indenizações e multas. 

15.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

15.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas 

disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei nº 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos 

demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.  

http://www.riodasostras.rj.gov.br/
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1 As partes contratantes, abrindo mão de qualquer privilégio, elegem o foro da Comarca de Rio das 
Ostras – RJ, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 
 
E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente em 03 vias, de igual teor e forma para que produza 
um só efeito de direito, na presença das testemunhas abaixo 

 

 
Rio das Ostras, de de 2026. 

 
 
 
 

 
Fabio Alexandre Simões Leite 

P/ MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS 

PP/ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

P/ LOCATÁRIO 
 
 
 

 

 

 

 

 
_________________

__________ 

P/ LOCADOR 

 

Testemunhas 
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ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA DE PREÇOS – CHAMADA PÚBLICA PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

Chamada Pública nº: 455/2026 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

Nome/Razão Social: ___________________________________________ 

CPF/CNPJ: _________________________________________________ 
Endereço: _________________________________________________ 

Telefone: (____) ___________________ 
E-mail: _________________________________________________ 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL 

Endereço completo do imóvel: 
 

 
 

Declaro que o imóvel atende às exigências estabelecidas no edital da Chamada Pública, especialmente 
quanto à localização, infraestrutura, acessibilidade, condições de uso e demais requisitos técnicos. 

 

3. PROPOSTA DE PREÇO 

Pelo presente instrumento, proponho a locação do imóvel acima identificado nas seguintes condições: 

• Valor mensal da locação: R$ ______________________________ 

(____________________________________________________________ reais) 

• Valor anual da locação (se aplicável): R$ ______________________ 

O valor proposto inclui todos os encargos necessários à locação, exceto aqueles expressamente atribuídos à 

Administração no edital. 

 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

 
Esta proposta tem validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação, 

conforme exigido no edital. 

 

5. DECLARAÇÕES 

Declaro que: 

a) Tenho pleno conhecimento e aceito integralmente as condições estabelecidas no edital da Chamada 
Pública; 

b) O imóvel encontra-se livre e desembaraçado para locação à Administração Pública; 
 

 
Local e data: _______________________________________________ 

  

______________________________________________ 
Assinatura do Proponente 

Nome: _________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________ 
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